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a guerra além do estado1

thiago rodrigues*

I.

Raymond Aron, em Paz e guerra entre as nações,
dedica-se a pensar a permanência, a recorrência e
a importância da questão diplomático-militar nas re-
lações internacionais. O pensador francês preocupa-
va-se em descrever como diplomacia e estratégia eram,
ambas, instrumentos de política externa que os Estados
deveriam manejar com prudência e longe de juízos mo-
rais, tendo como meta a consecução de seus objetivos
políticos. Segundo Aron, “a diplomacia pode ser definida
como a arte de convencer sem usar a força, e a estraté-
gia como a arte de vencer de um modo mais direto.”2 O
que importa, no entanto, é estabelecer uma relação de
poder, ou seja, moldar ou condicionar o comportamento
de outro Estado. Fiel ao legado de Clausewitz, Aron aponta
que tanto o fazer diplomático quanto as práticas milita-
res são instrumentos da política — entendida como “a
inteligência dos interesses duráveis da coletividade”3
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— e a ela devem servir. Não qualquer tipo de coletivida-
de, é importante lembrar, mas aquelas organizadas na
forma de Estados soberanos. O soldado e o diplomata são,
portanto, agentes complementares na ação externa do
Estado, modalidade de organização político-social que se
universalizara a partir do ocidente e que, em meados do
século XX, quando escreve Aron, conformava o sistema
internacional. Para Aron, essa relação entre Estado e
guerra era fundamental, uma vez que “em todas as épo-
cas (...) a sociedade de Estados e a natureza da guerra
agiram uma sobre a outra: a sociedade de Estados sus-
cita guerras de um certo tipo e o tipo de guerra influi na
organização da sociedade de Estados e de suas socieda-
des [internas].”4

A reflexão de Raymond Aron, todavia, é atravessada
por uma sombra: a ameaça da catástrofe nuclear. Se a
guerra devia, como constatara Clausewitz, ser um ins-
trumento submetido à política, a era inaugurada com
as bombas sobre o Japão tornara esse imperativo ainda
mais inquestionável, pois a guerra absoluta, o duelo único
e destrutivo — o puro conceito da guerra clausewitziana
— deixara o plano das idéias tornando-se uma possibili-
dade. Como a destruição plena não produz relações de
poder, pois não se pode governar mortos ou se exerce po-
der estando morto, o papel político da guerra transforma-
se em algo ainda mais incontornável e vital. Em todo
caso, tamanho poderio permanecia nas mãos de poucos
— e de poucos organizados na forma-Estado. Uma virtu-
al guerra termonuclear ou as inevitáveis guerras con-
vencionais permaneciam, desse modo, como recursos
de (poucas) unidades políticas soberanas.

Quando Aron publicou seu livro, em 1962, outras mo-
dalidades de conflito armado emergiam, anunciando
certo desconforto para as análises da guerra centradas
na figura do Estado. Autor atento, Aron aborda a ques-
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tão, destacando a existência, além da guerra externa
(entre Estados), das guerras civis e das subversivas. Para
ele, as guerras subversivas seriam, por exemplo, aque-
las conduzidas por populações colonizadas contra suas
metrópoles visando a independência.5 Essa definição não
seria consensual, uma vez que a metrópole (e o direito
internacional) tenderia a percebê-la como uma guerra
civil — já que o território colonial fazia parte do Estado
metropolitano —, ao passo que os rebeldes apresentariam
sua sublevação como um ato de “guerra externa, ou in-
ternacional, na medida mesma em que pretendem cons-
truir uma unidade política independente.”6 Ainda que a
guerra externa ou interestatal permanecesse para o
autor como a regra dos enfrentamentos violentos, os
processos de libertação nacional, muitas vezes sobre-
postos aos movimentos armados socialistas que se es-
praiam pelo mundo nesse princípio de década de 1960,
eram uma realidade que o analista não poderia descar-
tar. Ainda assim, como compatibilizar enfoques teóri-
cos centrados no Estado com o despontar de confrontos
não-estatais? As guerras de libertação nacional, apesar
do abalo que trazem ao direito internacional (que tem
sérias dificuldades para identificar qualquer confronta-
ção que não seja entre Estados), não parecem ter um
impacto muito profundo sobre perspectivas estatocêntri-
cas do estudo da guerra. Isso porque, como claramente
destaca Aron, os “subversivos” agenciavam suas forças
tendo em mente a criação de um novo Estado. Logo,
mesmo que a guerra de independência pudesse ser de
difícil classificação para o direito internacional, suas
intencionalidades políticas — voltadas para a produção
de novas unidades soberanas — não se afastavam da
lógica estatizante: eram exceções (ou pequenas anoma-
lias) que confirmavam a regra.
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Se, em termos de projeto político, as guerras de liber-
tação nacional não traziam sérios abalos à teoria clás-
sica da guerra, talvez a disseminação de modalidades
não convencionais de combate nesses conflitos trouxes-
se dados novos e perturbadores. Os movimentos de in-
dependência e as lutas conduzidas por grupos de esquer-
da visando a tomada do Estado passaram largamente a
fazer uso de formas de enfrentamento distintas do em-
bate entre Estados. As guerras irregulares ou de guer-
rilha formaram um conjunto heterogêneo de modos de
organização militar de difícil e controversa classificação.
Estudiosos como Friedrich Von der Heydte passaram, a
partir dos anos 1960, a defender que a guerra irregular
se constituiria em uma forma própria de guerra e não
“uma forma de condução da guerra, no contexto de uma
guerra maior (...) na qual grandes unidades militares e
meios de destruição manuseados por soldados unifor-
mizados desempenham o papel decisivo.”7

Von der Heydte protesta contra a submissão da guerra
irregular ao conceito de guerra interestatal, encarando-
a como uma exceção em tempos de paz (violência não
regulada pelo direito internacional e regida pelo Estado)
ou em tempos de guerra (táticas pontuais de ataque ou
resistência, mas sempre residuais frente ao combate
principal entre divisões militares claramente identifi-
cadas). Para o autor, a guerra irregular, com suas ações
pontuais e de forte impacto psicológico, responde gran-
demente à noção clausewitziana de guerra como ins-
trumento da política, uma vez que suas ações têm cla-
ros objetivos de submissão do inimigo à vontade do
agressor. Ao contrário de ser uma negação do princípio
de Clausewitz, a guerra irregular seria o modo de con-
flito no qual “a conexão entre política e guerra aparece
mais nítida”, fazendo dela, propriamente, “a guerra do
político e não a guerra do soldado.”8 É interessante no-
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tar, a partir da leitura do autor, que a guerra irregular,
evasiva e arredia, não teria se constituído contempora-
neamente, a partir das experiências chinesa, vietnami-
ta ou cubana, como uma negação da política. Ao contrá-
rio, a guerra irregular seria um outro meio para alcançar
fins políticos: a conquista de um território, a sujeição de
uma população, a feitura ou tomada do Estado.

Mesmo não abalando a lógica estatocêntrica dos
enfrentamentos militares, o despontar das guerras
irregulares pode ser encarado como a evidência de
um importante processo que auxilia a compreender o
embaraço que elas trazem ao conjunto de leis interna-
cionais sobre conflitos armados, qual seja, a diminui-
ção acentuada do número de guerras interestatais e o
crescimento inversamente proporcional das guerras
civis. Pfetsch, ao estudar a freqüência das guerras tra-
vadas pelos Estados modernos desde sua formação, aponta
como o século XX foi, até sua metade, o mais intenso
em termos de enfrentamento interestatal. Conforme os
dados e fontes por ele consultadas, entre 1901 e 1950 o
mundo teria presenciado 362 guerras interestatais, con-
tra 394 no século XIX e 67 no século XVIII.9 Todavia,
esse forte recrudescimento das guerras entre Estados
sofreu uma brusca transformação, após o fim da Segun-
da Guerra Mundial. Segundo o autor, “até o final dos anos
1960 os conflitos internacionais [interestatais] predomi-
naram. Desde os anos 1970, os conflitos domésticos têm
substituído os internacionais. Por essa razão, as frontei-
ras clássicas e os conflitos territoriais perderam impor-
tância. Conflitos entre minorias e demandas por autode-
terminação religiosa e cultural passaram a caracterizar
o tipo moderno de conflito. Atores não-governamentais
assumiram destaque frente às posições [tradicionalmen-
te] estatais.”10
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Tendência similar é identificada pelo Human Security
Report 2005, relatório publicado pelo canadense Human
Security Centre, onde se lê: “desde a Segunda Guerra Mun-
dial, o número de guerras interestatais tem permane-
cido relativamente baixo. Guerras coloniais desapare-
ceram desde meados dos anos 1970, mas conflitos civis
(intraestatais) cresceram constantemente até 1992,
quando começaram gradativamente a diminuir.”11 Na
mesma direção, Hans Magnus Enzensberger aponta como
a guerra civil recobra força nos anos da Guerra Fria, ali-
mentada pelo embate indireto entre as superpotências,
mas não se restringindo a ele. Segundo Enzensberger, a
guerra civil “não seria apenas uma antiga tradição, mas
a forma original de todos os conflitos coletivos.”12

Nesse sentido, a “guerra ‘cultivada’ entre nações, tra-
vada contra um Estado externo inimigo, é uma deriva-
ção relativamente tardia [da guerra civil].”13 A urgência
dos Estados modernos em pacificar seus territórios, es-
magando contestações ao pretendido monopólio da vio-
lência, teria levado à demonização da guerra civil como
enfrentamento fratricida negador do pacto social. A par-
tir da provocação de Enzensberger, seria possível recor-
dar passagens como a de Thomas Hobbes, no Leviatã,
quando o filósofo político reflete sobre as causas da mor-
te da soberania. Diz Hobbes: “Embora a soberania seja
imortal, na intenção daqueles que a criaram, não ape-
nas ela se encontra, por sua própria natureza, sujeita à
morte violenta através da guerra exterior, mas encerra
em si mesma (...) grande número de sementes de mor-
talidade natural, através da guerra intestina.”14

A guerra civil é o negativo do contrato, é o renas-
cimento da discórdia e a volta ao estado natural. Em
termos weberianos, a perda do controle centralizado
da força física reflete-se, de fato, na morte do Estado
que resulta do caos interno, da fragmentação territorial
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ou da invasão externa permitida pela debilidade domés-
tica. Criminalizado pelo direito internacional, já nas pri-
meiras conferências internacionais sobre regulação da
guerra, o conflito civil desponta como forma primordial
de conflito armado nos anos da Guerra Fria. Todavia,
ele permanece com o fim da bipolaridade; o que indica
que as motivações para as guerras civis foram mais
variadas e particulares que apenas manifestações lo-
cais e episódicas do antagonismo Leste-Oeste.15 O re-
crudescimento das guerras intestinas no imediato pós-
Guerra Fria é identificado, também, por Pfetsch  — que
localiza um salto de 30 guerras civis em 1989 para cer-
ca de 60 em 199516 — e por Enzensberger, para quem, a
retirada do “verniz ideológico” deixou aflorar a “verda-
deira guerra civil”17 possível de ser compreendida ape-
nas a partir de análises particulares de cada conflito. O
entusiasmo democrático-liberal do início dos anos 1990,
cuja melhor síntese talvez seja a idéia do fim da história
de Francis Fukuyama,18 foi abalado pela permanência,
redefinição ou eclosão de movimentos nacionalistas, da
Europa à África, do Cáucaso ao Sudeste Asiático e à
América do Sul. A consolidação do princípio da seguran-
ça coletiva nos marcos da ONU, articulador de guerras
legais para a manutenção da ordem internacional, frus-
tra-se — depois da sua aparente afirmação no episódio
da Guerra do Golfo, em 199119 — com o pulular de geno-
cídios, guerras civis, agressões sectárias, hostilidades
religiosas e a rápida e fluída transformação dos agentes
de violência nas relações internacionais.

II.

Uma interpretação limitada aos parâmetros do direi-
to internacional poderia, inadvertidamente, anunciar o
fim da guerra, já que os Estados quase não mais guer-
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reavam em princípios dos anos 1990. Os foros interna-
cionais, livres de ideologias, funcionariam como espa-
ços de concertação e solução pacífica de controvérsias.
Tanto pelo lado da crença na universalização da demo-
cracia, quanto pelo lado que apostava na construção de
uma ordem internacional imposta a partir do unipola-
rismo estadunidense, vislumbrava-se a chegada do sé-
culo XXI como uma era de paz. Paz como ausência de
guerra. Guerra como guerra interestatal.

Apesar disso, os primeiros anos da década de 1990 pa-
receram anunciar: a guerra não acabou; ela está, ape-
nas, a escapar do controle do Estado. A diminuição dos
embates entre Estados soberanos foi acompanhada pela
proliferação de modos de enfretamento não afeitos aos
padrões estabelecidos pela lógica estatizante. Antigas
guerras coloniais, continuadas como guerras civis em
jovens Estados na África e na Ásia, sobreviveram ao fim
da Guerra Fria; sufocadas reivindicações nacionalistas
renasceram dos escombros da URSS; velhas demandas
separatistas em democracias, como o ETA na Espanha
e o IRA no Reino Unido, continuaram ativas apesar do
avanço do projeto de união entre os europeus ociden-
tais. A guerra continuava, mas por outros meios.

Mary Kaldor20 nota que os anos 1990 marcam a emer-
gência de novas formas de conflito que vieram ocupar os
espaços deixados pelos embates interestatais clássicos:
seriam as novas guerras (new wars). Segundo a autora,
as novas guerras poderiam ser facilmente distinguidas
das interestatais, que Kaldor denomina de velhas guer-
ras (old wars). As velhas guerras são as guerras moder-
nas, aquelas — definidas nos marcos clausewitzianos
— “entre Estados visando fins políticos.”21 Os objetivos
políticos das velhas guerras são os definidos pelo interes-
se nacional, a racionalidade política que estabelece os
alvos e pretensões do Estado, os movimentos neces-
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sários para sobreviver e expandir. Essa modalidade de
guerra, forjadora dos Estados nacionais, cederia espaço,
no entanto, a novas formas de enfrentamento. Kaldor
identifica o movimento de recuo das guerras clássicas
ao sustentar que “desde 1945, houve poucas guerras
interestatais e estas (Índia e Paquistão, Grécia e Tur-
quia, Israel e Estados árabes) foram geralmente conti-
das pela intervenção das superpotências.”22

 Todavia, o processo de erosão dos modos de pensar a
guerra não era uma novidade. Ao mesmo tempo em que
os Estados procuravam codificar a guerra, estabelecen-
do parâmetros legais para sua condução, a própria prá-
tica militar escapava das molduras impostas, ao borrar
em definitivo regras e distinções formais como, por
exemplo, as categorias estanques população civil e con-
tingente militares. Mesmo antes da destruição de Dresden
e Hiroxima, a guerra total das economias capitalistas
européias colocara em xeque os impedimentos jurídi-
cos à realização das guerras de extermínio. O diminuir
das guerras conduzidas por Estados, segundo Kaldor, não
implicou na superação da guerra. A última década do
século XX viu nascer, conforme nos diz a autora, uma
nova manifestação da guerra, alimentada não pelo in-
teresse nacional em termos clássicos, ou pelas ideolo-
gias universalistas da Guerra Fria, mas pelo que ela
chama de política identitária. As novas guerras, segundo
Kaldor, despontam da “desintegração ou erosão das es-
truturas do Estado moderno, especialmente dos Estados
centralizados e autoritários. O colapso dos Estados co-
munistas depois de 1989, a perda de legitimidade dos
Estados pós-coloniais na África e no sul da Ásia ou mes-
mo o declínio dos Estados de bem-estar social nos países
industrializados ofereceram o ambiente no qual novas
formas de identidade política foram criadas.”23
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Essas formas de articulação política revestiram-se
de certos arcaísmos, principalmente na evocação de gló-
rias históricas e laços de sangue “ancestrais” muitas
vezes construídos há pouco tempo. Apesar do discurso
de retorno às origens, a nova política identitária é, para
Kaldor, fundada com base “no passado recente e [sob] o
impacto da globalização na sobrevivência política dos
Estados”.24 As guerras derivadas dessa outra forma de
articulação identitária assumem cores “tradicionais”,
mas seriam guerras contemporâneas no sentido forte
do termo: remetem a conflitos que parcialmente se re-
lacionam a antagonismos “étnicos” seculares, e que têm
mais vínculos com oposições políticas derivadas dos anos
de autoritarismo ou colonialismo.

Não seria possível compreender as novas guerras sem
reparar no que há de inédito nas supostamente antigas
tradições evocadas e nos relacionamentos transfrontei-
riços sobre as quais são agenciadas. Redes transnacio-
nais religiosas, “étnicas”, “nacionais”, mais ou menos
organizadas, dariam o tom e a forma das novas guerras.
Segundo Kaldor, as diásporas fazem com que os confli-
tos “nacionais” se espalhem por onde haja populações
identificadas com uma determinada “causa nacional”.
Os fluxos de dinheiro, armas e peças de propaganda en-
contram vazão pelos caminhos abertos pela globalização:
populações deslocadas, facilidades para transferência de
dinheiro, agilidade nas comunicações, permeabilidade
das fronteiras. A globalização questiona a lógica da so-
berania territorial também pela via da guerra. As novas
guerras são, para Kaldor, o reverso da globalização, for-
mando um par indissociável, que, ao mesmo tempo, se
rechaça e complementa.

Ao situar a importância das redes globais de comuni-
cação, da velocidade dos deslocamentos físicos e virtuais
de dados e pessoas, da formação de vetores transnacio-
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nais ilícitos em paralelo aos legais, a reflexão de Kaldor
remete a outra, recentemente apresentada por Moisés
Naím. O economista identificou a emergência, no iní-
cio do século XXI, de conflitos que chamou de “as cinco
guerras da globalização”. Seriam elas “os tráficos inter-
nacionais de drogas ilícitas, armas, propriedade inte-
lectual, pessoas e dinheiro.”25 Todas essas atividades
são, para o autor, falsamente identificadas como meras
ações criminais, já que têm se relacionado com as mai-
ores questões de segurança internacional contemporâ-
neas. Segundo Naím, “o terrorismo internacional, a pro-
pagação de armamentos terríveis, o fortalecimento de
‘regimes cruéis’, a eclosão e a persistência de guerras
regionais e da violência étnica, a ameaça da degrada-
ção ambiental, a instabilidade do sistema financeiro
internacional, as fortes pressões e aspirações da imi-
gração internacional — tudo isso e mais encontra sua
saída, sua manifestação e, frequentemente sua susten-
tação, no comércio ilícito global.”26

Os tráficos transitam pelos canais abertos da globali-
zação e são seu efeito complementar. Ainda que não
sejam necessariamente “politicamente intencionados”,
no sentido tradicional de aspiração a um lugar na políti-
ca institucional, os tráficos se relacionam às questões-
chave da segurança internacional, constituindo-se como
um problema verdadeiramente transnacional. Para
Naím, é uma ilusão acreditar “que o comércio ilícito é
mera questão criminal.”27 O modelo centralizado das
máfias de outrora pulverizou-se numa infinidade de or-
ganizações mais ou menos articuladas ou extensas.
Nesse sentido, os tráficos contemporâneos estariam
para o plano das ilegalidades como a Al-Qaeda está para
o terrorismo: extrema descentralização, movimentos
rápidos, ágil desterritorialização e reterritorialização,
interesses que atravessam as fronteiras estatais. A di-
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ferença básica seria que o terrorismo fundamentalista
tem, ao menos nominalmente, uma motivação religio-
sa, ao passo que os tráficos visam o lucro. Segundo o
autor, “as redes de bens ilícitos estão mudando o mundo
tanto quanto os terroristas — provavelmente mais. Mas
o mundo, obcecado pelo terror, ainda não se deu con-
ta.”28

Interessa notar que Moisés Naím, assim como Mary
Kaldor, localiza a manifestação de acontecimentos con-
flituosos transnacionais que nomeia como guerra ainda
que não sejam as guerras interestatais. No entanto, tal
designação não seria mais que recurso de estilo se os
parâmetros para o entendimento da guerra permaneces-
sem os mesmos consagrados pelo direito internacional e
pela tradicional teoria da guerra. Se a guerra continuar
a ser entendida como o enfrentamento entre grupos or-
ganizados na forma-Estado, conduzido por soldados sob
um comando centralizado, poderíamos comemorar sua
quase superação. No entanto, o que se vê são renovadas
declarações de guerra por parte de Estados nacionais
que se vêem ameaçados por entidades não-estatais.
Admite-se, também, que a guerra às drogas ou a guerra
ao terror não são meras expressões de efeito cunhadas
por políticos sensacionalistas, mas que refletem uma
efetiva mobilização de recursos e esforços diplomático-
militares. A primeira, declarada pelo governo dos Esta-
dos Unidos em princípios dos anos 1970, identificava que
o tráfico de psicoativos ilícitos era uma ameaça à sua
segurança e à segurança internacional.29 A segunda,
motivada pelos atentados de setembro de 2001, localiza
um novo e potente inimigo — o terrorismo fundamenta-
lista — tão amedrontador, quanto mais ladino e invisí-
vel (e que ameaça simultaneamente os EUA e o mun-
do). Ao longo dos anos 1990 e, depois de 2001 em
particular, fortaleceu-se o discurso que localiza o nar-
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coterrorismo como um ameaçador veio de comunicação
entre os dois problemas — terrorismo e narcotráfico —
em “estado bruto”.30

O fato de serem acontecimentos fluídos e não orga-
nizados na forma-Estado torna inviável pensá-los como
agenciadores de guerras? A pergunta nos remete a uma
reflexão mais densa e necessária sobre não apenas o
que se entende por guerra, mas o que se compreende
como política. A tradição da filosofia política moderna
celebra o contrato como a superação da guerra (o estado
de natureza), projetando-a para o espaço internacional.
O pensamento estratégico e o das Relações Internacio-
nais, nessa mesma filiação, assumem que a constru-
ção do ambiente político (instituições consolidadas, leis
uniformes, monopólio da violência garantido pelo Esta-
do em um dado território) é a senha para a paz; e seu
reverso, a “anarquia internacional”, é o campo da imi-
nência constante da batalha. Logo, política significa paz
e a sua ausência, possibilidade de guerra. Tal análise
não se anula quando confrontada à perspectiva kantiano-
liberal, já que a paz perpétua internacional seria resul-
tado de uma bem sucedida transposição do estado de
sociedade para o plano mundial. Política continuaria sen-
do sinônimo de paz.

Michel Foucault em seu curso Em defesa da sociedade,
apresentado em 1976 no Collège de France, interessa-se
em apresentar uma noção de política que, na esteira de
uma história política das relações de poder, percebe a
prática política não como a superação da guerra, mas
como sua perpétua atualização. Segundo Foucault, “se
é verdade que o poder político pára a guerra, faz reinar a
paz ou tenta fazer reinar uma paz na sociedade civil,
não é de modo algum para suspender os efeitos da guer-
ra ou para neutralizar o desequilíbrio que se manifes-
tou na batalha final da guerra. O poder político, nessa
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hipótese, teria como função reinserir perpetuamente
essa relação de força, mediante uma espécie de guerra
silenciosa, e de reinseri-la nas instituições, nas desi-
gualdades econômicas, na linguagem, até nos corpos de
uns e outros. (...) no interior dessa ‘paz civil’, as lutas
políticas, os enfrentamentos a propósito do poder, pelo
poder, as modificações das relações de força (...) tudo isso,
num sistema político, deveria ser interpretado apenas
como as continuações da guerra.”31

Desse modo, seria justificada a inversão que faz
Foucault da famosa fórmula de Clausewitz, ao afirmar
que a “política é a guerra continuada por outros mei-
os.”32 Entender a guerra como um instrumento da polí-
tica, na tradição clausewitziana, significa admitir que
os Estados sejam alvéolos pacificados, bolhas de paz ci-
vil e que só há guerra onde não haja política (o espaço
internacional). As implicações para o estudo das rela-
ções internacionais dessa noção de política como guer-
ra serão estudadas em profundidade em outro lugar. Por
ora, e para efeitos dessa breve reflexão, cabe destacar
que ao nos descolarmos de um conceito de guerra como
instrumento militar manejado estritamente pelos Es-
tados modernos, ficam abertas possibilidades de análi-
se dos conflitos internacionais contemporâneos admi-
tindo-os como guerras ainda que não interestatais. O
engajamento de Estados e grupos não-estatais em no-
vas formas de violência provoca uma ampla descentra-
lização. Não apenas uma descentralização das manifes-
tações de luta, mas dos modos de problematizá-las. A
ciência régia, hierarquizada e centralizadora das teori-
as da soberania, mal pode perceber as dimensões dos
novos fluxos de combate que não são ingênuas nega-
ções do Estado, mas a constatação de que a guerra dele
escapou e que constantemente o atravessa. Se “a guer-
ra precede o Estado, a diplomacia e a estratégia por vá-
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rios milhares de anos”, como afirma John Keegan,33 não
deve haver espanto em reparar que hoje ela se libera
dos limites territoriais, das fronteiras estanques e dos
corpos de guerreiros que há apenas alguns séculos fo-
ram adestrados e moldados como soldados modernos,
instrumentos vivos e autômatos da Razão de Estado.
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RESUMO

Após a Segunda Guerra Mundial o número e freqüência de guer-

ras interestatais diminuiu consideravelmente. Contudo, a quanti-

dade de guerras civis cresceu, com o desenvolvimento de novos

meios, objetivos e táticas de combate. O pós-Guerra Fria assiste

ao incremento dessa tendência que, por sua vez, é acompanhado

de um novo tipo de guerra que opõe Estados e atores não-estatais

(terrorismo, narcotráfico, “narcoterrorismo”). Esse artigo busca apre-

sentar a urgência de um novo tipo de olhar sobre os conflitos

internacionais que possa reconhecer as particularidades dessa

contemporânea guerra transnacional.

Palavras-chave: guerra transterritorial, relações internacionais,

narcoterrorismo.

ABSTRACT

After the Second World War the number and frequency of inter-

state wars considerably dropped. At the same time, the quantity

of civil wars increased, with the development of new means, go-

als and tactics of combat. The post-Cold War era has seen the

reinforcement of this tendency that has been followed by a new

kind of warfare that opposes states and no-state actors (terro-

rism, illegal drug trafficking and “narcoterrorism”). This article

aims to present the urgent need for a renewed overview of inter-

nacional conflicts that can acknowledge the particularities of this

contemporary transterritorial warfare.

Keywords: transterritorial warfare, internaciontal relations,

narcoterrorism.
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